
Constitucional. 2. Direito Processual Penal. 3. Execução Penal. 4. 
Cumprimento de pena em regime menos gravoso, diante da 
impossibilidade de o Estado fornecer vagas para o cumprimento no 
regime originalmente estabelecido na condenação penal. 5. Violação dos 
artigos 1º, III, e 5º, II, XLVI e LXV, ambos da Constituição Federal. 6. 
Repercussão geral reconhecida. 

Decisão: O Tribunal reconheceu a existência de repercussão geral da 
questão constitucional suscitada. Não se manifestaram os Ministros Cezar 
Peluso, Joaquim Barbosa e Cármen Lúcia.  
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